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Esta pesquisa objetiva evidenciar as Representações Sociais que os Estudantes da 
Educação de Jovens e Adultos produzem acerca dos Direitos Humanos. Adotando a 
Teoria das Representações Sociais de Serge Moscovici, o estudo baseia-se no 
modelo da pesquisa-ação e utiliza a matriz qualitativa com o intuito de evidenciar o 
conjunto de costumes, modos de existência e de representação dos fenômenos da 
realidade social de um grupo de indivíduos. Os dados foram coletados através da 
aplicação de um questionário com uma questão indutora, por meio da Técnica de 
Associação Livre de Palavras. A análise dos resultados ocorreu por meio da 
utilização do software EVOC. Os resultados demonstram que os estudantes 
representam os Direitos Humanos por meio de três elementos centrais: Educação 
(36%), Justiça (28%) e Saúde (36%). Conclui-se que as Representações Sociais dos 
estudantes não são meras manifestações de opiniões/percepções acerca dos 
Direitos Humanos, mas fornecem subsídios que possibilitam compreender as 
explicações que o coletivo atribui a determinado fenômeno social. O conteúdo que 
emerge nestas representações evidencia a dinâmica dos sujeitos no manejo com as 
questões associadas aos Direitos Humanos. 
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 Compreendendo que a experiência de existir na contemporaneidade é 
marcada por distintas desigualdades sociais e pela transgressão aos Direitos 
Humanos é preciso fomentar uma cultura de paz, justiça, de dessilenciamento e 
empoderamento dos sujeitos inseridos no ambiente escolar. Diante disto é preciso 
implementar propostas que objetivem promover o diálogo sistemático e a 
conscientização do educando acerca de sua existência no mundo.  
 O educando da Educação de Jovens e Adultos são indivíduos que, 
historicamente, encontram-se inseridos em contextos de desqualificação escolar e, 
portanto, de contínuos questionamentos sobre seu desempenho intelectual. O 
estigma do indivíduo não-alfabetizado representa, entre outros fatores,  uma espécie 
de negação do acesso à educação na idade adequada e promove, então, a 
vitimização desses educandos juntamente com a exclusão de outros direitos.
 Desta forma, a intervenção em Direito Humanos em classes de Educação 
de Jovens e Adultos implica, necessariamente, no processo de empoderamento de 
tais sujeitos, com ênfase na construção de um espaço de diálogo sistemático e, por 
consequência, no reconhecimento e na importância da constante luta pela 
efetividade dos direitos.        
 O presente trabalho busca, nesta perspectiva, estruturar as 
Representações Sociais que uma turma de educandos da Educação de Jovens e 
Adultos constrói acerca dos Direitos Humanos e, a partir desta referência, 
problematizar tais representações através da adoção de Círculos de Cultura na 
perspectiva de Paulo Freire.       
 Objetiva-se, assim, sistematizar e problematizar as Representações 
Sociais que os educandos da Educação de Jovens e Adultos constroem acerca dos 
Direitos Humanos; planejar e implementar Círculos de Cultura que contemplem as 
demandas identificadas na sistematização das Representações Sociais e colaborar 
para que os educandos se reconheçam como sujeitos de direitos na perspectiva da 






 A Declaração Universal dos Direitos Humanos reconhece o direito à 
educação como meio necessário para o constante aperfeiçoamento da espécie 
humana e como instrume nto de fortalecimento das relações entre os sujeitos 
sociais. O acesso universal à educação básica é a estratégia inicial para a conquista 
destes ideais.         
 O acesso à educação, no entanto, deve contemplar todos os cidadãos e 
considerar suas diversidades e necessidades. Deve ser ofertada, então, com base 
no princípio da equidade. A sociedade, juntamente com o Estado, devem reunir 
esforços numa tentativa de desenvolver os meios necessários para a concretização 
deste propósito.        
 Os processos educacionais atuais devem desenvolver meios pedagógicos 
que busquem o sentido real da educação: possibilitar ao estudante se reconhecer 
como uma pessoa humana, dotada de direitos e deveres sociais. A Educação em e 
para os Direitos Humanos surge como uma alternativa para o desenvolvimento 
destes processos.       
 Neste modelo de educação, o desenvolvimento das diversas dimensões 
humana é constantemente enfatizado. O intuito é evidenciar questões que se 
localizam de forma periférica quando da proposta da educação tradicional. A 
Educação de Jovens e Adultos, por suas especificidades, mostra-se como 
modalidade de ensino que clama pelo desenvolvimento de propostas voltadas para 
a Educação em e para os Direitos Humanos. 
1.2. Formulação do problema 
 Qual a Representação Social que os educandos da Educação de Jovens 








1.3.Objetivo geral  
 
 Estruturar as Representações Sociais que os educandos da Educação de 
Jovens e Adultos constroem acerca dos Direitos Humanos e promover Círculos de 
Cultura sobre tais representações. 
1.4. Objetivos específicos  
 Sistematizar e problematizar as Representações Sociais que os 
educandos da Educação de Jovens e Adultos constroem acerca dos Direitos 
Humanos;         
 Planejar e implementar Círculos de Cultura que contemplem as 
demandas identificadas na sistematização das Representações Sociais;
 Colaborar para que os educandos se reconheçam como sujeitos de 
direitos na perspectiva da Educação em Direitos Humanos. 
 
 
1.5 Justificativa   
 
 A Educação em e para os Direitos Humanos é colaborativa para os 
estudantes da Educação de Jovens e Adultos pelo fomento de processos 
educacionais direcionados ao desenvolvimento do espírito de cidadania nos 
indivíduos. Neste fazer pedagógico, os valores de respeito e de tolerância 
associados a valorização da dignidade e da existência do outro são aspectos 
prioritários na proposta da Educação em e para os Direitos Humanos.  
 Esta proposta de educação entende os indivíduos como agentes ativos e 
que, portanto, devem adotar os meios necessários para o embate com os diversos 
entraves do cotidiano social, com ênfase na modificação da realidade e, 
principalmente, na busca da efetivação de seus direitos. Esta educação, então, 
caracteriza-se como um instrumento real que possibilita ao indivíduo a busca da 
justiça e, também, a adoção de mecanismos para a prevenção de injustiças sociais.




desenvolvidos na perspectiva da Educação em e para os Direitos Humanos  que 
colaborem para que os estudantes realizem o exercício de problematização dos 
aspectos sociais e aperfeiçoem a capacidade de empoderamento diante das 









TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS  
 
 
2.1. Processo histórico e conceituação de Representações Sociais 
  
 O psicólogo social Serge Moscovici postulou a expressão 
“Representações Sociais” em sua obra “Psicanálise: sua imagem e seu público” em 
1961. O principal objetivo de Moscovici era problematizar e, então, compreender 
como a proposta psicanalista de Sigmund Freud se difundia em distintos contextos 
sociais de Paris, na França.      
 Moscovici utilizou como referencial para a confecção de sua proposta 
teórica a teoria de representações coletivas de Émile Durkheim. Ele realiza uma 
espécie de junção entre o pensamento individual e o pensamento coletivo para 
subsidiar a Teoria das Representações Sociais (TRS) e, devido a isto, sua teoria é 
assinalada como proposta psicossocial. (ANDRADE, 2013).   
 De acordo com Cazals-Ferré e Rossi (2007) Moscovici define as 
Representações Sociais como um sistema dinâmico de valores, de conhecimento e 
de condutas sociais que se referem diretamente a elementos e/ou objetos 
pertencentes à conjuntura social. Tais representações evidenciam a dinamicidade de 
vida dos sujeitos e/ou dos grupos investigados, além de representar um mecanismo 
para orientar os processos perceptivos dos sujeitos diante das circunstâncias que 
são, cotidianamente, demandados.  
 É, portanto, por meio da compreensão de condutas sociais e das 
construções verbais dos sujeitos que é possível a busca de entendimentos para os 
elementos que constituem a vida social. Mesmo que tais condutas e verbalizações 
utilizem como base inicial o conhecimento do senso comum, tais construções 
consubstanciam-se em Representações Sociais e se referem aos desdobramentos 
da sociedade atual e suas distintas relações com os sujeitos sociais.  
 Moscovici (1981) sinaliza que as Representações Sociais (RS) não devem 
ser reduzidas as opiniões e imagens de algum objeto, mas compreendidas como 
explicações do coletivo para os elementos de determinada realidade privada e/ou 








[...] um conjunto de conceitos, proposições e explicações criado na 
vida quotidiana no decurso da comunicação interindividual. São o 
equivalente, na nossa sociedade, dos mitos e sistemas de crenças 
das sociedades tradicionais; podem ainda ser vistas como a versão 
contemporânea do senso comum. (MOSCOVICI, 1981, apud VALA, 




 Sá (1998) sugere a compreensão TRS por meio de três abordagens. 
Jodelet (2001) representaria a primeira abordagem. Ela adota como viés articulador 
o campo de conhecimento da Psicologia e da Antropologia; a segunda abordagem 
preocupa-se com os processos de produção e de disseminação das 
Representações Sociais. Representada por Willem Doise (1990) esta abordagem 
utiliza como viés articulador o campo de conhecimento da Sociologia; já a terceira 
abordagem prioriza o aspecto cognitivo-estrutural. Representada por Jean Claude 
Abric (1998) esta abordagem foi nomeada como Teoria do Núcleo Central (TNC) e 
adota a corrente teórica estrutural como viés articulador para sua proposta.  
 Jodelet (2001) compreende as Representações Sociais como um conjunto 
de conhecimento construído coletivamente, instituído de uma intenção especifica, 
objetiva e colaborativa para o processo de construção da realidade social. Para ela, 
Representações Sociais são saberes pertencentes ao senso comum e 
representativos do pensamento social.    
 
 
As representações sociais são modalidades de pensamento prático,  
orientadas para a compreensão e o domínio do ambiente social, 
material e ideal. Enquanto tal, elas apresentam características 
específicas no plano da organização dos conteúdos, das operações 
mentais e da lógica. (JODELET, 1990 apud ALVES-MAZZOTTI, 







 Moscovici (2010) pontua elementos necessários para a compreensão da 
relação entre sujeito e objeto no processo de produção das RS. Ele salienta que não 
há, pontualmente, distanciamento entre o sujeito e o objeto. Assim, sujeito e objeto 
não são diferentes, já que as representações tendem a indicar o processo de 
apropriação do novo, por meio de uma reconstrução, e não apenas a reprodução do 
conhecimento já existente. Assim, Representações Sociais representam os 
elementos responsáveis pela constituição social com ênfase na forma como os 
sujeitos entendem os fatos ocorridos nos diversos contextos vividos.  
 Já para Abric (1998) a RS não se caracteriza por ser uma imagem do 
objeto. Ela é, na verdade, o resultado do conflito do exercício mental do sujeito e da 
complexidade das relações com o objeto. Afinal, Representação Social “determinam 
o campo das comunicações possíveis, dos valores e das ideias compartilhadas 
pelos grupos e regem, subsequentemente, as condutas desejáveis ou admitidas”. 
(MOSCOVICI, 1978, p.51).  
 Para a compreensão do processo de construção das Representações 
Sociais, Moscovici (1981) registra a existência de três dimensões das RS: a 
informação, o campo de representação/ imagem e a atitude. 
 A informação representa a organização, por certo grupo, do conhecimento 
que possui acerca de determinado objeto social. A informação e sua organização 
são condicionantes da representação do grupo sobre o objeto. A informação liga-se 
a comunicação e, assim, relaciona-se com a disseminação do conhecimento com o 
intuito de torná-lo comum. 
 Ao elemento da imagem está relacionado o campo de representações da 
imagem. De modelo social e de conteúdo especifico, ele se refere as suposições do 
objeto da representação. O campo organiza, sistematiza e hierarquiza a informação. 
Através disto e possível realizar a distinção das representações de grupos 
diferentes.  
 Já a atitude é uma espécie de inclinação que sujeito e/ou grupo possui 
acerca de um objeto especifico. Existem, assim, elementos afetivos das 
representações que são responsáveis pela articulação avaliativa do objeto em 
questão. Assim, esta dimensão tende a orientar as práticas do objeto investigado e 
representado pelos sujeitos.        




Sociais é discutida por Santos (2005). Ela postula três determinantes das RS: a 
pressão à inferência, a focalização e a defasagem e dispersão da informação.  
 A busca constante do sujeito pelo consenso do seu grupo representa a 
pressão à inferência. Esta busca demanda comunicação e convergência no que se 
refere às expectativas. A interferência nas decisões, às respostas uniformes e a 
plena comunicação conferem certa “legalidade” as RS. 
 A apreensão da informação por cada sujeito representa a focalização. Tal 
apreensão refere-se à linguagem, ao processo histórico, aos valores, a dinâmica 
cultural e a uma possível inclinação religiosa. Assim, a representação do sujeito 
dependerá do conhecimento acerca do objeto que o sujeito e/ou grupo possua de 
forma prévia.   
 O acesso às informações sobre o objeto representado pelo sujeito e/ou 
grupo representa a defasagem e dispersão da informação. A forma de acesso a 
informação, os meios que facilitam ou dificultam o acesso são responsáveis pela 
interferência no processo de construção do conhecimento acerca do objeto 
representado.   
 Diane disto cabe reafirmar que as Representações Sociais são 
orientadoras de práticas sociais e referenciais para a confecção de mecanismos 
para a vivência social. As RS manifestam as relações constituídas pelo sujeito e/ou 
grupo com determinado objeto e, este processo, envolve o exercício de alteração do 
imaginário social e da simbolização.  
 
2.2. Funções das Representações Sociais  
  
 A formação de condutas, a orientação para as práticas sociais e o 
subsídio às comunicações coletivas são, segundo Moscovici (1981), as principais 
funções conferidas às Representações Sociais. É sabido que as RS é um sistema 




Primeiro, estabelecer uma ordem que permita aos indivíduos 
orientar-se em seu mundo material e social e controlá-lo; e, em 
segundo, possibilitar a comunicação entre os membros de uma 




sem ambiguidade, os vários aspectos de seu mundo e da sua 




 Segundo o autor, as Representações Sociais apresentam um modelo 
convencional para objetos, sujeitos e fatos. As RS é uma espécie de modelo para 
sujeitos e/ou grupos e pode, ainda, ser um modelo que não permita decodificação e, 
assim, compreensão para indivíduos externos. As RS são também prescritivas, ou 
seja, são imposições aos sujeitos. A junção entre o que está presente e a tradição 
difunde o que deve ser pensando, e assim, representado. Assim, Representações 
Sociais se caracterizam como produto da construção sequencial de fatos ao longo 
do tempo e do resultado das produções geracionais. 
 A discussão da funcionalidade das Representações Sociais é enfatizada 
por Abric (1998) que elenca quatro funções primordiais: função de saber, identitária, 
orientadora e justificadora.  
  Na função de saber as RS colaboram para a comunicação, já que 
favorecem o entendimento dos processos inerentes a realidade social. É no escopo 
do senso comum que os sujeitos se apropriam e reescrevem certos conhecimentos. 
Aqui, fazem o exercício de integração dos conhecimentos que convergem e da 
própria cognição e, posteriormente, constroem redes para a constante transmissão 
deste conhecimento. 
 É na função identitária que as RS colaboram para a delimitação da 
identidade e fornecem as peculiaridades de sujeitos e/ou grupos. Aqui, sujeitos e/ou 
grupos são situados em determinada dimensão e isto possibilita a produção de 
elementos identitários que sejam convergentes com as normas, regras e valores 
previamente determinados. É nesta função que as RS são imersas na comparação 
com outras representações e no controle social que o coletivo realiza em cada um. 
 Na função orientadora as RS orientam as práticas dos sujeitos. Três 
aspectos são importantes no processo de condução das práticas pelas 
representações: a) a representação determina a relação mais adequada para o 
sujeito; b) a representação atua sobre a realidade e não depende dela para o seu 
desenvolvimento; c) a representação elucida a lógica das regras sociais, é 




 Já na função justificadora as Representações Sociais oferecem 
explicações para as práticas dos sujeitos. Permite, ainda, a continuidade ou a 
potencialização da distinção social. Aqui, os sujeitos, em certos casos, precisam 
justificar suas ações para os membros do grupo.  
 Diante disto, cabe mencionar que as Representações Sociais colaboram 
para o processo de atribuição de sentido aos fenômenos da sociedade atual. 
Buscam, antes de tudo, a explicação objetiva dos processos de produção e 
alteração dos saberes coletivos. Tais produções são, inicialmente, individuais e 
marcados pela interação com o outro, por meio da convivência social. 
 
2.3. Principais definições em Representações Sociais  
 
 De posse da proposta conceitual e das funcionalidades das 
Representações Sociais, Moscovici (1981) inicia discussões acerca da estrutura e 
da formação das RS. Para tanto, ele aborda dois elementos presentes nos 
processos sociocognitivos das Representações Sociais. Estes elementos são 
responsáveis pela transposição do conhecimento, tornando-o familiar para o sujeito. 
Os elementos são a objetivação e a ancoragem. 
 De acordo com Vala (2006) a objetivação se refere ao modo de 
organização dos elementos que constituem a representação e o movimento que 
estes elementos realizam para tornarem-se materiais e, assim, representarem a 
realidade de forma natural. O processo de objetivação está imerso em três períodos 
distintos, porém articulados entre si. 
 Na construção coletiva o sujeito apreende as informações e 
conhecimentos de certo objeto. Ele seleciona a informação e a compara com outras, 
tende a reduzi-la para que ela se mostre mais objetiva e com utilidade social. 
 A esquematização se refere a sistematização e organização da estrutura 
da informação. Ela possui aspectos imagéticos ou figurativos e cada sentido da 
informação tende a fazer menção a alguma imagem. Isto possibilita materializar a 
representação em pensamento ou em ideia. 
 Já na naturalização os conceitos se tornam categorias, com teor de 
materialidade através de imagens e as percepções tendem a mostrar o que é real. A 




figuração (substituição de conceitos por imagens) e da ontologização (atribuição de 
ideias as imagens ou aos objetos). 
 Desta forma, a objetivação é uma espécie de manifestação de uma ideia 
e/ou conceito em uma imagem. Aqui, algo que era apenas manifestado mentalmente 
se torna algo físico. É na objetivação que o objeto recebe um sentido, por meio de 
ideias e das relações que estabelece. Assim, a 
 
 
[...] objetivação ocorre como a passagem ou a transformação do que 
ainda é abstrato (conceitos ou ideias) para o concreto (esquemas ou 
imagens concretas). Ela privilegia certas informações em detrimento 
de outras, torna real um conceito, consiste na transferência da 
imagem,  ideia para uma visão material. Trata-se de transferir algo 
que está na mente em algo que passe a existir no mundo físico, de 
forma que os conhecimentos se tornem naturais, socialmente aceitos 
e reproduzidos para que a realidade seja compartilhada socialmente. 
(ANDRADE, 2013, p. 26). 
 
 
 Se é na objetivação que são manifestadas explicações de como ideias se 
tornam parte da realidade é na ancoragem que ocorre o entendimento dos 
processos de expressão e inserção das ideias nas relações sociais. (MOSCOVICI, 
2010). 
   A ancoragem é, então, quando a ideia se insere no corpo de 
conhecimento dos senso comum. É o momento de classificação e de atribuição de 
nome a algo. Ora, coisas e/ou objetos sem nome são tidas, socialmente, como 
estranhas e geralmente não recebem valor social.  
 Abric (1998) atribui a ancoragem cinco funções. A primeira nomeada como 
regulação é a integração de novas ideias e/ou conceitos à realidade do sujeito. Já a 
prescrição é uma espécie de subsidio para as deliberações. A proteção é uma 
estratégia de defesa com relação a novas informações e na modulação as 
representações baseiam-se no percurso experiencial do sujeito. 
 Uma RS fornece uma gama de sentidos. É também um código que requer 
interpretação, afinal, quando o acesso a representação ocorre o sujeito tende a 
entendê-la como algo desconhecido e que necessita de sentido no contexto dos 




  Os conceitos apresentados colaboram para o entendimento do processo 
de produção das Representações Sociais. Aqui, são manuseadas como viés que 
possibilita a compreensão dos fatos sociais, além se serem mecanismos presentes 
no processo comunicativo dos sujeitos.  
  
2.4. Teoria do Núcleo Central 
 
 A Teoria do Núcleo Central foi postulada em 1976 por Jean Claude Abric 
na Université de Provence. Esta proposta enfatiza o aspecto cognitivo-estrutura da 
Teoria das Representações Sociais. 
  Abric (1998) compreende Representação Social como um sistema 
sistematizado e organizado de informações, condutas e valores. Este sistema 
caracteriza-se pela dimensão sócio-cognitivo e cada parte (social e cognição) possui 
uma função determinada, mas articulada a outra. Este sistema é dividido em um 
sistema/núcleo central e um sistema periférico.  
 A determinação do sentido essencial das RS e a sistematização e 
organização dos elementos globais cabem ao sistema central. Ele possui a função 
de geração e de estruturação das Representações Sociais. Sá (1996, p. 22) fornece 
a caracterização do sistema central: 
 
 
a) é marcado pela memória coletiva, refletindo as condições sócio-
históricas e os valores do grupo;  
b) constitui a base comum, consensual, coletivamente partilhada das 
representações, definindo a homogeneidade do grupo social;  
c) é estável, coerente, resistente à mudança, assegurando assim a 
continuidade e a permanência da representação;  
d) é relativamente pouco sensível ao contexto social e material 
imediato no qual a representação se manifesta. 
 
 
 Assim, cabe ao sistema central o aparelhamento interno e a manutenção 
das RS. Ele colabora para a constituição da identidade a partir da base comum. Tal 
dinâmica possui os elementos normativos e funcionais. Os normativos se referem às 
normas e aos valores sociais do seio social do grupo e/ou do sujeito, enquanto que 
os elementos funcionais se referem a essência do objeto problematizado.  
 É por meio do acesso ao Núcleo Central que é possível conhecer o objeto 




elementos recebem carga de valoração e determinam as relações estabelecidas 
entre si através da representação. (ABRIC, 1998).  
 Abric (1998) salienta, ainda, que a função de ajustamento da 
representação à realidade cabe ao sistema periférico. Este sistema possibilita a 
proteção da RS e atua na seleção dos novos elementos, considerando as 
experiências coletivas e/ou individuais.       
 A importância do sistema periférico e sua relação com o sistema central é 
discutida por Machado e Aniceto (2010, p. 357): 
 
 
Sobre o sistema periférico cumpre pontuar que ele é complemento 
indispensável do central, uma vez que protege esse núcleo, atualiza 
e contextualiza constantemente suas determinações normativas, 
permitindo uma diferenciação em função das experiências cotidianas 
nas quais os indivíduos estão imersos. Em poucas palavras, os 
elementos do sistema periférico fazem a interface entre a realidade 




 O produto da relação entre sistema periférico e sistema central para Abric 
(1998) é a movimento de mobilidade da manifestação individual e/ou coletiva das 
Representações Sociais. O sistema periférico possibilita a inserção das experiências 
dos sujeitos, fornece suporte para a diversidade do grupo e suas divergências de 
ideais e evolui de acordo com a circunstância que se apresenta. (SÁ, 1996). 
 O entendimento da teoria do Núcleo Central fornece a lógica da relação de 
manutenção e de consenso das Representações Sociais, ou seja, fornece os 
elementos do sistema central. O movimento circunstancial e individual com o acesso 
aos elementos cognitivos sobre o objeto problematizado é fornecido pelo sistema 
periférico. Tal processo possibilita entender a dinâmica que as RS realizam para se 







EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
 
3.1. Contextualização da Educação de Jovens e Adultos no Brasil 
 
 No Brasil a Educação de Jovens e Adultos (EJA) surge a partir do 
compromisso firmado entre a alfabetização e a Educação Popular. A alfabetização 
era compreendida como processo de formação direcionada para grupos volumosos 
de sujeitos e buscava colaborar para a melhoria de vida de seus estudantes. Já a 
Educação Popular era tida como um mecanismo de emancipação das classes 
pobres e segregadas socialmente. (FREITAS, 2007; DI PIERRO, 2008). 
 É na década de 60 e 70 que este compromisso se consubstancia. Ele é 
operacionalizado através da Educação Popular numa perspectiva de alfabetização 
que adota a “proposta” de Paulo Freire. A alfabetização no ideário de Freire 
denunciava os elementos constitutivos e mantenedores da ideologia dominante 
presente, inclusive, nas legislações educacionais da época. Era, portanto, uma 
espécie de transgressão a ideologia dominante. (FREITAS, 2007).  
 A autora pontua que a Educação Popular, juntamente com diversos 
grupos e setores da sociedade civil, ao iniciar debates acerca da realidade 
educacional brasileira e da conjuntura estrutural do país colabora para o 
aperfeiçoamento da reflexão dos sujeitos acerca do processo histórico-social do país 
e, portanto, dos motivos e teorizações sobre o estado de pobreza e de 
vulnerabilidade de numerosas gerações de pessoas. Neste movimento, grupos 
populares se organizam e requerem o acesso a direitos mínimos e essenciais. 
Processos de alfabetização com a adoção do ideário de Freire se disseminam pelo 
país nas zonas urbanas e rurais.      
 Di Pierro (2008) salienta que juntamente com a requisição da população 
de acesso a direitos mínimos surgem movimentos que expressavam intensa 
reciprocidade com a filosofia da Educação Popular. O Movimento de Educação de 
Base e os Movimentos de Cultura Popular articulavam diversas atividades culturais 
com o intuito de visibilização e problematização da cultura nacional.  
 Nesta perspectiva, Di Pierro (2008) considera que na discussão acerca da 




participação popular no cenário político-educacional nacional. Isto colaborou para 
potencializar o surgimento de outros movimentos nas décadas de 60 a 80 que 
buscavam reunir esforços para desconstruir os entraves sociais da época.
 Freitas (2007) e Di Pierro (2008) salientam que os trabalhos desenvolvidos 
por Freire na década de 80 buscavam, através do processo histórico de vida dos 
educandos, meios de reflexão e de alteração de processos de opressão, segregação 
e de pobreza crônica. Em diversos contextos havia atividades contínuas de 
alfabetização: nas favelas, em sindicatos, na construção civil, em presídios, 
hospitais, montanhas, plantações e tantos outros. O intuito era ler e compreender o 
mundo em suas diversas dimensões e ter acesso ao letramento e a outras formas 
de existência humana.        
 Assim, a Educação de Jovens e Adultos surge, segundo Freitas (2007), no 
interior de movimentos sociais e tornar-se elemento constitutivo da Educação 
Popular. Aliás, o termo “popular” é uma referência a necessidade de reafirmar a 
origem dos sujeitos, as demandas populacionais e que, através do acesso à 
educação, os sujeitos possam minimizar o estigma de “não estudado” e ocupar 
novos espaços sociais. Na verdade, isto representa o teor político de todo este 
processo e foi reiterado por sujeitos e movimentos sociais e pela contribuição de 
Paulo Freire.  
 
3.2. Breve apresentação do pensamento de Paulo Freire 
 
 A reflexão acerca do pensamento de Paulo Freire nos possibilita afirmar 
que a educação caracteriza-se como uma atividade que integra os processos 
culturais das pessoas e que  é, ainda, um exercício direcionado para a apreensão de 
conhecimento. (LOUREIRO; FRANCO, 2012). Afinal, as pessoas são “como um ser 
criador e recriador que, através do trabalho, vai alterando a realidade”. (FREIRE, 
2002, p. 132).        
 Nesta perspectiva, a realidade social é construída por meio das 
circunstâncias materiais e ocorre por meio de um processo histórico, ou seja, é, 
necessariamente, dinâmica e controversa. A realidade, no entanto, pode ser 
confeccionada e vivida de outras formas, caso ocorra alterações de caráter material 




 Problematizar e entender o mundo são processos que demandam o uso 
da linguagem. No entanto, somente a aquisição e o uso da linguagem não fornecem 
os meios necessários para as transformações emergentes. A indagação possibilita 
ao ser humano o uso de suas capacidades e a mobilização para a tomada de 
decisões. (FREIRE, 1980). O exercício da escolha altera a lógica do mundo e o 
próprio sujeito. (LOUREIRO; FRANCO, 2012).     
 A ação e a reflexão são elementos da linguagem. Manifestar o mundo 
através da linguagem integra os processos de formação humana dos sujeitos. 
Talvez, por isso, Freire tenha atribuído tamanha importância ao diálogo que, ao se 
concretizar, fornece designações (nomeações) e exemplifica a sua práxis. 
 É o trabalho, dentre as demais categorias, que fornece os elementos para 
a identificação dos sujeitos como membros de uma espécie. É no seu processo 
histórico que o trabalho nos auxilia a entender os desdobramentos da existência 
humana. Ora, o ser humano necessita buscar os meios para a sua sobrevivência e, 
também, para a sua existência nos contextos sociais.     
       
 
Nesta lógica, o processo de trabalho do qual participam o ser 
humano e natureza de forma integrada constitui a unidade dialética 
que conforma a realidade vivida, proporcionando nessa mediação 
necessária que se constitua em ser humanamente natural e 
naturalmente humano, porque é pelo trabalho que se supre suas 
necessidades de sobrevivência ou porque nessa relação transforma 
sua própria natureza. Visto assim é elemento central, gerador, pela 
sua capacidade de modificar a realidade objetiva, o que permite 
compreender as relações entre a história humana e a natureza 
modificada como especificidade da natureza humana. (LOUREIRO, 
2004 apud LOUREIRO; FRANCO, 2012, p. 14). 
 
 
 Os sujeitos tendem a entender o trabalho como elemento constitutivo de 
sua existência social. A ele, atribui valoração de acordo com as circunstâncias 
vividas e sociais. (LOUREIRO; FRANCO, 2012). No entanto, o trabalhador oprimido, 
por exemplo, ao produzir suas próprias demandas é que poderá manejar a si 
mesmo. Assim, superará seu estado de oprimido pelo exercício do diálogo. 
(FREIRE, 1987).         




eles se diferenciem dos recursos naturais e se apropriem de elementos dos 
ambientes sociais que se integram. Contudo, isto não é uma alternativa real para 
todas as pessoas, afinal, “somente numa sociedade que supere a divisão social do 
trabalho e a propriedade privada dos meios de produção fundamentais pode-se 
pensar que todas as possibilidades do desenvolvimento do ser social se tornem 
acessíveis a todos os homens”. (NETTO; BRAZ, 2006, p. 46 apud LOUREIRO; 
FRANCO, 2012, p. 16).        
 Na busca pela resolução das necessidades do oprimido, por exemplo, os 
sujeitos tendem a adotar meios necessários para a desconstrução da própria 
opressão. No entanto, cabe considerar que a ação política deve se desdobrar na 
realidade social, afinal, tal desconstrução só ocorrerá mediante transformação 
estrutural da sociedade. (FREIRE, 2002).     
 Como tais processos de opressão e de silenciamento podem ser 
superados? Como posicionar a pessoa humana na dimensão de seus direitos e 
fomentar o seu dessilenciamento? O trabalho pedagógico realizado na perspectiva 
do Círculo de Cultura surge como metodologia capaz de colaborar para a construção 
de impressões, respostas e alternativas diante dos fenômenos sociais. 
 
3.3. Círculos de Cultura: uma proposta dialógica 
 
 Para a superação das condições mantenedoras da opressão social, 
histórica e cultural é necessário que os sujeitos da educação (estudantes e 
educadores) se articulem numa tentativa de fomentar espaços de problematização e 
discussão de tais questões. O Círculo de Cultura surge como uma alternativa para 
subsidiar tais atividades. Nele, é preciso que a ação pedagógica se articule da 
seguinte forma: explique e evidencie as relações estabelecidas entre o 
conhecimento produzido e a situação dos oprimidos. Estes são os meios 
colaborativos para o alcance das transformações necessárias. (ROMÃO, 2006; 
LOUREIRO; FRANCO, 2012).      
 Segundo Loureiro e Franco (2012) as atividades desenvolvidas no Círculo 
de Cultura evidenciam distintas manifestações da subjetividade humana intercaladas 
com os saberes populares. É uma oportunidade de exercitar o diálogo de forma 




aqui, não é apenas um recurso metodológico, mas espaço simbólico da 
manifestação da diferença. Tal diferença é dotada de qualidade, de valoração e 
aperfeiçoa os processos de aprendizagem, por meio da sistematização das práticas 
e da articulação do próprio conhecimento.      
 Os momentos de diálogo fornecem, na perspectiva de Romão (2006), os 
meios que possibilitam representar de forma concreta o novo e, até então, os 
fenômenos não pensados, mas sentidos. O diálogo é, portanto, uma espécie de 
suscitação direcionada, que trata de algo novo e busca a desconstrução de 
situações problemáticas do cotidiano. Ele valoriza a construção verbal e a escuta 
dos sujeitos. Promove ações que são planejadas a partir das palavras enunciadas. 
Tais palavras recebem carga de criticidade e, então, tornam-se uma atividade do 
homem que busca a alteração do que está posto socialmente.    
 O auto enfatiza, ainda, que a dinâmica presente no diálogo possibilita a 
evidenciação de temáticas veladas. Fornece os meios para a desconstrução dos 
aspectos enganosos dessas temáticas com o intuito de entendê-lo a partir de sua 
lógica e de sua atuação na realidade social. De posse deste entendimento o sujeito 
constrói saberes parciais que o auxilia a apreender a dinâmica relacional que se 
constroem no cotidiano. Freire (2002) salienta que o saber só tem sentido quando é 
construído ou reformulado como uma forma de apreender os elementos da realidade 
e como estratégia para a construção das intervenções emergentes.   
 O trabalho com o diálogo, por meio do Círculo de Cultura, é para Loureiro 
e Franco (2012) uma tentativa de suprir as demandas dos sujeitos localizados, na 
hierarquização social, em posições desprivilegiadas. O diálogo coletivo colabora 
para a construção de alternativas harmônicas, mas distintas, que buscam juntas a 
superação de problemas específicos. O processo envolve atores políticos com 
distintos interesses que se articulam por meio da reflexão de valores e de 
intervenções. Assim, o diálogo evidencia elementos de proximidade e de 
distanciamento, mas que articulados buscam desconstruir desigualdades sociais, 
dessilenciamento e promovem a percepção de sujeitos dotados de direitos.  








4.1. Apresentação dos Direitos Humanos 
 
 Os Direitos Humanos (DH) nascem e operam de acordo com a 
circunstância social e com as demandas da pessoa humana. Tais direitos não 
surgem todos de uma vez e nem operam de forma definitiva. Eles não são naturais, 
mas um produto da atividade intelectual da sociedade humana e, portanto, estão em 
constante reinvenção. Estes direitos representam os processos do passado, do 
presente e uma possibilidade de futuro. Funda-se, então, na experiência humana e 
em sua capacidade de reorganizar a dinâmica social. (PIOVESAN, 2005). 
 Tavares (2007) considera que os Direitos Humanos é uma espécie de 
elemento da resistência humana, visto que demonstra o esforço de luta pela garantia 
da dignidade das pessoas. Representam a possibilidade de algo novo e que 
transcende a conjuntura atual.  Prega a inserção, inclusão e tolerância num viés de 
emancipação dos sujeitos. A adoção do aspecto de universalidade e de 
indivisibilidade dos Direitos Humanos, confere a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948, determinada inovação no que tange a interpretação e a 
aplicabilidade de direitos. 
 
 
Universalidade porque clama pela extensão universal dos direitos 
humanos, com a crença de que a condição de pessoa é o requisito 
único para a titularidade de direitos, considerando o ser humano 
como essencialmente moral, dotado de unicidade existencial e 
dignidade. Indivisibilidade porque, ineditamente, o catálogo dos 
direitos civis e políticos é conjugado ao catálogo dos direitos 




 Tais aspectos da Declaração de 1948 fomentam certa harmonização entre 
a ideologia liberal e a proposta social de cultivo da cidadania. Esta dinâmica fornece 




 Para Piovesan (2005) a Declaração de 1948, a partir do direito 
internacional, insere diversos mecanismos internacionais de proteção aos direitos já 
previstos. Isto fornece carga de valor ao documento que enfatiza, além da 
universalidade e da indivisibilidade, a necessidade de interdependência dos Direitos 
Humanos. Aliás, o aspecto de universalização dos DH colaborou para a organização 
de estratégias protetivas dos direitos. Isto promove legitimidade ao consenso das 
nações acerca de temáticas emergentes, como a educação, por exemplo.  
 Juntamente com o conjunto de normas globais, os cojuntos setoriais 
objetivam garantir a disseminação dos direitos nas esferas regionais e locais. A 
Organização das Nações Unidas (ONU) é umas das instituições representativas 
dessa dinâmica micro. Ela busca a integração dos conjuntos regionais por meio das 
esferas americana, européia e africana. Conjuntos globais e regionais convergem 
entre si, já que se pautam na própria Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948. (TAVARES, 2007; PIOVESAN, 2005). 
 Nesta perspectiva, Tavares (2007) salienta que ao adotar o viés de 
pessoa humana, tais conjuntos integram-se e fornecem meios para a real proteção e 
manutenção dos direitos. Buscam oferecer maior qualidade e efetividade na 
promoção dos direitos fundamentais. E isto, então, que representa a dinâmica e os 
valores dos Direitos Humanos.  
 
4.2. A Educação de Jovens e Adultos como Direito Humano 
 
 A educação caracteriza-se como mecanismo necessário para o alcance 
de direitos individuais e sociais. Ela auxilia os sujeitos a exercerem a cidadania e os 
insere no mundo do trabalho e, a partir disto, colabora para que os sujeitos sejam 
mais independentes e possam, com mais capacidade, manusear as circunstâncias 
da realidade social. (GADOTTI, 2013). 
 Para Di Pierro (2008) e Gadotti (2013) a educação é essencial para a 
continuidade da espécie humana e, portanto, para a sobrevivência de seus 
membros. O direito à educação está presente na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948, em seu artigo 26. Todos possuem o direito ao “desenvolvimento 
pleno da personalidade humana” e isto é primordial para potencializar o “respeito 
aos direitos e liberdades individuais”. Para a concretização deste direito é preciso 




ensino de educação escolar. O direito, aliás, considera a necessidade de oferta de 
educação em outros níveis que os “tradicionais”. 
 O direito à educação também não deve ser reduzido às crianças, 
adolescentes e jovens. O seu acesso deve se sistemático e em condições iguais 
para todos os sujeitos. Tal direito é garantido pelo Estado brasileiro e necessita, 
progressivamente, atender as populações com maior vulnerabilidade. É preciso se 
apropriar do potencial da sociedade para o fomento de alternativas que possam 
promover o constante acesso e permanência dos sujeitos nos processos 
educacionais. (DI PIERRO, 2008). 
 Gadotti (2013) salienta que, diferente do ideário do neoliberalismo, a 
educação deve promover a emancipação dos sujeitos. É preciso a promoção de 
uma educação para além do mundo atual, ou seja, uma educação atenta as 
demandas individuais e sociais. Assim, discutir educação é problematizar os direitos 
sociais. Defendê-la é reportar-se a outros direitos e estabelecer relações de 
reciprocidade. 
 Assim, de acordo com Di Pierro (2008), é preciso atentar-se que a 
Educação de Jovens e Adultos é um direito social. É preciso a reconstrução do 
imaginário social acerca do aluno da EJA. Ele até pode ser vulnerável, mas, antes 
disto, é um cidadão dotado de direitos, que produz saberes necessários a 
sobrevivência da espécie humana e capaz de manejar recursos materiais e naturais. 
Para Torres (2009, p. 90 apud GADOTTI, 2013) devemos, então, “[...] resgatar o 
caráter participativo, alternativo e contestador da Educação Popular, afinal, toda 
educação é política”. 
 A Educação de Jovens e Adultos é sinônimo de diversidade, pluralidade, 
contrastes de gerações e problematizações de culturas, valores e saberes. 
Juntamente com a diversidade, entretanto, se alia a desigualdade educacional. A 
ausência de processos educacionais promove a escassez de outros direitos. Além 
do programa de EJA é preciso e, urgente, a oferta dos meios necessários para a sua 
operacionalização (transporte, locais físicos, incentivos). Afinal, a Educação de 
Jovens e Adultos é articuladora para a minimização dos níveis de pobreza e de 







4.3. A Educação de Jovens e Adultos e a Educação em Direitos Humanos 
 
 A compreensão dos processos educativos demanda o exercício contínuo 
da problematização dos aspectos cognitivos. Além disto, as reflexões devem ser 
direcionadas para três aspectos: os sujeitos que promovem os atos educativos, 
aqueles inseridos na dinâmica do cotidiano escolar e o contexto em que o processo 
e os sujeitos se encontram submetidos. Assim, o educador juntamente com o 
educando e com a sociedade tendem a ser os sujeitos responsáveis pela promoção 
do fazer pedagógico. (CARVALHO et al, 2013). 
 O ser humano é um sujeito que encontra-se em contínua transformação. 
Segundo Tavares (2007) sua construção social ocorre por meio das relações que 
estabelece com o outro e com os meios sociais que interage. Apesar de ser 
intensamente influenciado por estas relações, consegue definir sua singularidade 
enquanto pessoa humana, dotado de um percurso histórico e, assim, capaz de (re) 
construir sua própria história.        
 Nesta perspectiva, Carvalho et al (2013) compreende que os direitos são 
resultado de um processo histórico. Surgem a partir das necessidades, demandas e 
exigências de períodos específicos. A construção de um sujeito de direitos 
dependerá, além de outros elementos, da qualidade das relações que estabelece 
com os outros e com os contextos sociais e, primordialmente, com a educação. 
Assim, a Educação em e para os Direitos Humanos se consubstancia como 
mecanismo real para a constante formação da pessoa humana dotada de direitos.
 Ainda de acordo com Carvalho et al (2013) cabe, neste momento, o 
exercício de reflexão acerca da sociedade que desejamos. Aliás, é o sujeito, inserido 
socialmente e construído por meio das diversas relações, que irá operar na própria 
sociedade. Diante disto, é fundamental a construção de “[...] um sujeito crítico e 
partícipe, capaz de intervir, questionar, problematizar e lutar por uma sociedade 
mais justa, um sujeito consciente de seu papel, não como um mero reprodutor, mas 
como um questionador”. (p. 3533).     
 No entanto, se direcionáramos esta questão para a transgressão aos 
Direitos Humanos, será possível a identificação de múltiplas violações de direitos. 
Inicialmente a violação se refere ao acesso à educação em idade adequada. Mesmo 
diante das diversas circunstâncias do não acesso ou da evasão escolar é preciso 




acesso a educação. Se há violação, há vítimas. Vítimas da educação, da saúde, da 
assistência, do trabalho e de outros aspectos sociais. É importante, então, entender 
que tais violações devem ser problematizadas a luz dos Direitos Humanos, ou seja, 
direitos “[...] naturais, universais, históricos, indivisíveis e interdependentes, logo, 
quando um direito é violado, os demais também o são”. (CARVALHO et al, 2013, p. 
3533).          
 Carvalho (2013) e Tavares (2007) salientam que a oferta de uma 
Educação em Direitos Humanos (EDH) aos estudantes da EJA é fundamental para a 
articulação de uma educação que promova o espírito de cidadania nos sujeitos. Os 
valores de respeito, o exercício de tolerância à diversidade humana e a valorização 
da dignidade e da existência do outro são elementos do fazer pedagógico na EDH.
 Este modelo de educação colabora, ainda, para que os sujeitos, 
compreendidos como agentes ativos, adotem meios de enfrentamento diante dos 
entraves sociais, com o intuito de alteração da realidade social e de defesa de seus 
direitos. A EDH representa, então, uma espécie de instrumento que mobiliza o 
cidadão em busca da justiça, da prevenção e da minimização de injustiças.  
 A Educação em Direitos Humanos objetiva colaborar para o 
reconhecimento do sujeito de seus direitos. Que este reconhecimento considere a 
alteridade como essencial para a busca e para a efetivação de direitos por meio da 
educação, afinal, 
 
[...] o sujeito de direitos não é uma abstração formal. É uma 
construção relacional; é intersubjetividade que se constrói na 
presença do outro e tendo a alteridade como presença. A alteridade 
tem na diferença, na pluralidade, na participação, no reconhecimento 
seu conteúdo e sua forma. [...] a relação entre sujeitos tem a 
diferença como marca constitutiva e que se traduz em diversidade e 
pluralidade, elementos que não adjetivam a relação, mas que se 
constituem em substantividade mobilizadora e formadora do ser 
sujeito, do ser sujeito de direitos. (CARBONARI, 2007, p. 177 apud 
CARVALHO et al, 2013, p. 3536). 
 
 
 A Educação em Direitos Humanos fomenta nos educandos a necessidade 
de constante reflexão acerca de seus direitos e dos seus deveres sociais. Promove 
a atuação enquanto cidadão preocupado com a dinâmica social e que os Direitos 
Humanos é colaborativo para o exercício de uma consciência coletiva atenta aos 




Sociais direcionadas para o respeito e valorização da dignidade da pessoa humana. 
(CARVALHO et al, 2013; TAVARES, 2007).   
 De acordo com Tavares (2007) a adoção de uma EDH tende a colaborar 
com os estudantes na realização da problematização dos aspectos imersos na 
realidade social e no aperfeiçoamento da capacidade de emancipação dos sujeitos. 
O respeito, a igualdade e o reconhecimento do outro contribuem para a superação 
dos entraves sociais vivenciados por este grupo de sujeitos.    
 A EDH é uma possibilidade, ainda, de humanização dos sujeitos, de 
cultivo da paz e da promoção da solidariedade humana. Para tanto, a construção 




A alteridade tem na diferença, na pluralidade, na participação, no 
reconhecimento seu conteúdo e sua forma. [...] a relação entre 
sujeitos têm a diferença como marca constitutiva e que se traduz 
como diversidade e pluralidade, elementos que não adjetivam a 
relação, mas que se constituem em substantividades mobilizadoras e 
formatadora do ser sujeito, do ser sujeito de direitos. (CARBONARI, 
2007, p. 177 apud CARVALHO, 2013, p. 3537). 
 
 
 Também é neste contexto que se pode potencializar a diferença do outro 
através da percepção da diferença de si. O outro é diferente ou eu que estou 
diferente dele? Que o manejo da diferença humana objetive a inserção concreta e 
eficaz dos educandos no processo de ensino aprendizagem. A diferença precisa ser 
valorizada e evidenciada com o intuito de criação de um ambiente escolar de paz e 
de solidariedade consigo e com o outro. Que a escola, portanto, oferte seu espaço 














 O presente trabalho utiliza como método de investigação a proposta da 
pesquisa-ação. Este método, segundo Engel (2000), representa uma espécie de 
oposição ao modelo de pesquisa habitual. A pesquisa-ação objetiva a junção e a 
articulação de dois aspectos: a pesquisa teórica e a prática interventiva. O intuito é, 
então, fomentar o conhecimento e o entendimento do fenômeno investigado por 
meio da prática interventiva.        
 A utilização da pesquisa-ação é uma tentativa de superação do 
distanciamento entre o conhecimento teórico e a prática cotidiana (ENGEL, 2000). 
De acordo com Jordão (2004) este método de pesquisa apresenta-se como uma 
alternativa que colabora para o aperfeiçoamento da prática docente. O seu uso 
permite a problematização e identificação de demandas existentes no ambiente 
educacional e, através deste referencial, a produção e implementação de planos de 
práticas interventivas. O exercício deste movimento é elemento colaborativo para o 
processo de reflexão da prática docente, além de contribuir para a formação 
continuada deste profissional. 
 Para subsidiar a proposta da pesquisa-ação adota-se como matriz 
epistemológica a abordagem qualitativa. Neste trabalho, a representação dos 
sujeitos acerca do objeto é enfatizada e, neste sentido, a matriz qualitativa colabora 
para a evidenciação dos aspectos simbólicos de tais representações. A adoção 
desta abordagem justifica-se pela necessidade de visibilizar, valorizar e qualificar as 
produções do grupo, contemplando, segundo Vieira (2009), a proposta da matriz 
qualitativa.         
 A adoção da matriz qualitativa possibilita evidenciar o conjunto de 
costumes, modos de existência e de representação dos fenômenos da realidade 
social de um grupo de indivíduos. (VIEIRA, 2009). Nesta dinâmica, a funcionalidade 
da abordagem qualitativa para Gonsalves (2007) é adotar tentativas de 
compreensão e de interpretação do fenômeno submetido à investigação. 
  






  A amostra desta pesquisa é constituída por 20 estudantes da 
Educação de Jovens e Adultos do Centro de Cultura e Desenvolvimento do 
Paranoá - CEDEP. Os sujeitos apresentam o seguinte perfil: idade média de 35 
anos, residentes na cidade do Paranoá/DF, estudantes regulares do primeiro 
ciclo da EJA1, 09 do sexo masculino e 11 do sexo feminino e com variabilidade 
no que se refere à profissão/função: um pedreiro, dois porteiros, dois caseiros, 




 O instrumento utilizado para obtenção dos dados foi um questionário. 
Segundo Gil (1995) questionário é uma técnica de investigação constituída por 
determinado número de questões que são apresentadas de forma escrita à amostra 
da pesquisa. O intuito da utilização desta técnica é obter acesso ao conjunto de 
opiniões, valores e crenças acerca de um objeto de investigação. O questionário 
deste estudo foi elaborado com apenas uma questão indutora e visou conhecer a 
representação dos estudantes acerca dos Direitos Humanos. 
 Assim, foi solicitado para cada estudante que registrasse seis palavras ou 
expressões que lhe viesse à mente e completassem a seguinte questão: Direitos 
Humanos são... Em seguida, dentre as seis palavras, foi solicitado ao participante 
para hierarquizar três delas pelo grau de importância.  
 Para a análise das respostas coletadas no questionário utilizou-se o 
software EVOC (Ensemble de programmes permettant l’analyse des evocations), 
versão 2003, desenvolvido por Pierre Vergès e colaboradores. Para Andrade (2013) 
o EVOC fornece os elementos que constituem as representações sociais coletadas 
pelo teste de associação livre de palavras (TALP). Este teste (questionário) é um 
tipo de investigação aberta que capta a evocação de respostas fornecidas a partir de 
um estímulo indutor (Direitos Humanos é...).     
 A funcionalidade do EVOC é a classificação da frequência e da ordem de 
                                            
1
 Os estudantes que participaram da pesquisa encontram-se nas séries que correspondem ao 
primeiro ciclo da EJA, tendo como referência a seriação utilizada pela Secretaria de Estado de 




importância das respostas dos sujeitos ao TALP. O software fornece uma espécie de 
hierarquização gráfica das expressões e dos termos utilizados pelos sujeitos. Desta 
forma, o EVOC é um instrumento facilitador para a análise das estruturas e das 




 Inicialmente entrou-se em contato com o CEDEP para a apresentação da 
proposta de pesquisa. O pesquisador apresentou para a alfabetizadora o projeto de 
intervenção local. Após discussões acerca da operacionalização da pesquisa, 
deliberou-se o seguinte: o pesquisador observou, ao longo de uma semana, as aulas 
ministradas na entidade. Durante este período, obteve acesso ao conteúdo 
programático e a proposta pedagógica da EJA.    
 Posteriormente, o pesquisador realizou um levantamento de questões 
sociais que, por motivos diversos, não estavam inseridos no cotidiano da sala de 
aula. Identificou-se que elementos que se referem aos Direitos Humanos suscitavam 
significativo interesse dos alfabetizandos, mas ocupavam espaço secundário na 
dinâmica escolar.        
 Com o objetivo de colaborar para o aperfeiçoamento dos conceitos sobre 
a questão dos Direitos Humanos, optou-se por uma intervenção que contemple esta 
demanda. Inicialmente, selecionou-se uma turma (previamente observada) para a 
aplicação, por meio de um questionário, do teste de associação livre de palavras. 
 O intuito é constatar o nível de conhecimento dos alfabetizandos acerca 
da expressão “Direitos Humanos”. Os dados coletados foram submetidos à análise 
do software EVOC que estruturou a frequência e a ordem de importância das 
representações dos alfabetizandos acerca da questão indutora: Direitos Humanos 
são... 
 De posse desta análise, o pesquisador estruturou três oficinas, na 
proposta de Círculo de Cultura de Paulo Freire, que contemplassem as divergências 
e convergências das representações dos alfabetizandos com relação à Declaração 







5.5. Caracterização do contexto de intervenção 
 
 O Centro de Cultura e Desenvolvimento do Paranoá - CEDEP é uma 
instituição sem fins lucrativos, registrada e reconhecida como entidade de 
assistência social e de utilidade pública federal. Situa-se na quadra 09, conjunto D, 
lote 1 (área especial) na cidade do Paranoá - DF. É neste ambiente que se realizam 
a maior parte de suas atividades.     
 Fundado em 1986 por um grupo de moradores da antiga Vila Paranoá, o 
CEDEP representa a resistência pela busca da dignidade de trabalhadores que 
querem o direito a uma moradia digna. A instituição, então, abraça a causa dos 
excluídos com a oferta de atividades de educação, saúde, lazer, comunicação e 
cultura.            
 O corpo diretor do CEDEP é eleito pelos sócios de forma democrática, em 
um processo pautado pela transparência e aberto a toda comunidade. O mandato 
dos sócios efetivos é de três anos. A gestão atual é composta pela presidente, vice-
presidente, primeira tesoureira, segunda tesoureira, primeira secretaria, segunda 
secretaria, conselho fiscal e representantes dos grupos de trabalho.   
 Os sócios são distribuídos nas seguintes categorias: sócios fundadores 
(participaram da fundação), beneméritos (participam direta ou indiretamente das 
atividades) e efetivos (com obrigações sociais e administrativas). Os alunos e 
professores da Universidade de Brasília - UNB que participam das atividades do 
CEDEP são sócios beneméritos. O CEDEP mantém parcerias com entidades e 
movimentos da sociedade civil que inquietos com as nuances da realidade social, 
trabalham na tentativa sistemática de transformação dos entraves sociais e, 
portanto, da minimização e/ou superação das diversas desigualdades sociais.
 Atualmente, os grupos de trabalho do CEDEP estão organizados da 
seguinte forma: grupo de educação (Educação Infantil e Educação de Jovens e 
Adultos); escola de informática e cidadania (objetiva desenvolver a inclusão digital, 
além do despertar da cidadania); grupo de economia solidária (organiza membros da 
comunidade em torno de atividades rentáveis); grupo de cultura (resgate e 
promoção da cultura local);        
 Também integra o CEDEP a sala de leitura (espaço reservado para 
arquivos e documentações da história do Paranoá); grupo de comunicação 




pesquisa e extensão em Educação Popular e estudos filosófico e histórico-cultural 
(grupo da Faculdade de Educação da UNB que desenvolve diversas atividades no 
CEDEP na área de ensino, pesquisa e extensão).     
 A alfabetização de jovens e adultos do CEDEP busca oferecer para a 
comunidade a oportunidade de continuidade dos estudos com o objetivo de 
aquisição dos mecanismos de leitura e escrita. O método de trabalho volta-se para a 
constante discussão, identificação e superação das situações-problemas-desafios 
da comunidade.         
 O grupo de alfabetização iniciou suas atividades em 1986 com a parceria 
com a Faculdade de Educação da UNB. Desde a fundação do CEDEP a 
alfabetização de jovens e adultos desenvolve suas atividades visto, ainda, que a 
oportunidade de retomar os estudos era uma das principais inquietações dos 
moradores na época de função do CEDEP. Desde então, o processo de 
alfabetização está associado ao enfrentamento das problemáticas da comunidade.
 Em 2006 o CEDEP recebeu o Prêmio Nacional Medalha Paulo Freire em 
Recife/PE. O prêmio, que é uma iniciativa do Ministério da Educação, premia 
experiências bem sucedidas na alfabetização de jovens e adultos por organismos do 























6.1. Plano de intervenção 
 
 Após a análise dos dados coletados através do TALP, estruturou-se 
três oficinas, nomeadas como “encontros” que contemplassem as divergências 
e convergências das representações dos estudantes acerca dos Direitos 
Humanos, tendo como referencial a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. A amostra da pesquisa, então, foi convidada para participar dos 
encontros, com duração de uma hora cada, para debater os elementos que 
convergem e que divergem identificados nos resultados dos dados coletados.
 Antes do início as oficinas os estudantes foram indagados pelo 
mediador sobre quais aspectos gostariam que fossem abordados nas oficinas e 
com a utilização de quais recursos pedagógicos. O mediador, então, estruturou 
as oficinas de acordo com a colaboração dos próprios participantes. 
 As oficinas foram estruturadas na perspectiva do Círculo de Cultura 
de Paulo Freire. Para Freire (1983) Círculo de Cultura é uma alternativa à 
tradicional sala de aula. Caracteriza-se como um espaço de fomento da 
transformação onde o educador não é o detentor do conhecimento, mas um 
integrante do grupo que utiliza de mecanismos para estimular a sistemática 
troca de saberes por meio do diálogo grupal. 
 No Círculo de Cultura os sujeitos são alocados com o intuito de 
formar a figura geométrica de um círculo. Uma equipe de trabalho deve auxiliar 
nos direcionamentos da atividade. No círculo todos se olham e se veem. 
Durante o processo, não há um líder ou um professor, mas um “mediador” das 
discussões, uma espécie de companheiro alfabetizado, que interage de uma 
atividade em que todos ensinam e aprendem. Ele deve incentivar o grupo a 
manter um constante diálogo, que é o método articulador dessa proposta. 
(ROMÃO, 2006).  
 A atividade do Círculo de Cultura transborda o aprendizado do ler e 
escrever. Nele se faz a leitura do mundo, com as suas normas, convergências e 




dialógico. Transcende a dimensão educativa porque promove o debate sobre 
questões centrais do cotidiano dos sujeitos, como política, saúde, trabalho, 
alimentação e direitos.  
 Tendo o Círculo de Cultura como viés norteador da proposta de 
trabalho, apresenta-se o planejamento das atividades de intervenção. 
 
6.2. Primeiro encontro 
 
Objetivos:     
1. Apresentação da proposta de trabalho; 
2. Integração dos participantes e do “mediador”; 
3. Início das atividades sobre os Direitos Humanos.  
 
Recursos empregados:                                                
1. Cópia impressa, para cada participante, do texto: “O que são Direitos Humanos?”, 
Da Secretaria de atenção à Saúde do Ministério da Saúde, caderno n. 2, p. 5. 2006. 
Disponível em: < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/direitos 
_sexuais_reprodutivos_metodos_anticoncepcionais.pdf>. Acesso em: 01 ago. 2015. 
 
Os Direitos Humanos são direitos fundamentais da pessoa humana. Esses direitos 
são considerados fundamentais porque, sem eles, a pessoa não é capaz de se 
desenvolver e de participar plenamente da vida. O direito à vida, à alimentação, à 
saúde, à moradia, à educação, o direito ao afeto e à livre expressão da sexualidade 
estão entre os Direitos Humanos fundamentais. Não existe um direito mais 
importante que o outro. Para o pleno exercício da cidadania, é preciso que cada 
cidadão tenha garantido todos os Direitos Humanos, e nenhum deve ser esquecido. 
Respeitar os Direitos Humanos é promover a vida em sociedade, sem discriminação 
de classe social, de cultura, de religião, de raça, de etnia, de orientação sexual. Para 
que exista a igualdade de direitos, é preciso respeito às diferenças. A igualdade 
racial e entre homens e mulheres é fundamental para o desenvolvimento da 
humanidade e para tornar real os Direitos Humanos.  
 
2. Letra da música: “Comida” do grupo musical “Titãs”. Disponível em: < 





Bebida é água! 
Comida é pasto! 
Você tem sede de quê? 
Você tem fome de quê? 
 
A gente não quer só comida 
A gente quer comida, diversão e arte 
A gente não quer só comida 
A gente quer saída para qualquer parte 
 
A gente não quer só comida 
A gente quer bebida, diversão, balé 
A gente não quer só comida 
A gente quer a vida como a vida quer 
 
Bebida é água! 
Comida é pasto! 
Você tem sede de quê? 
Você tem fome de quê? 
 
A gente não quer só comer 
A gente quer comer e quer fazer amor 
A gente não quer só comer 
A gente quer prazer pra aliviar a dor 
 
A gente não quer só dinheiro 
A gente quer dinheiro e felicidade 
A gente não quer só dinheiro 
A gente quer inteiro e não pela metade 
 
Bebida é água! 
Comida é pasto! 




Você tem fome de quê? 
 
A gente não quer só comida 
A gente quer comida, diversão e arte 
A gente não quer só comida 
A gente quer saída para qualquer parte 
 
A gente não quer só comida 
A gente quer bebida, diversão, balé 
A gente não quer só comida 
A gente quer a vida como a vida quer 
 
A gente não quer só comer 
A gente quer comer e quer fazer amor 
A gente não quer só comer 
A gente quer prazer pra aliviar a dor 
 
A gente não quer só dinheiro 
A gente quer dinheiro e felicidade 
A gente não quer só dinheiro 
A gente quer inteiro e não pela metade 
 
Diversão e arte 
Para qualquer parte 
Diversão, balé 
Como a vida quer 
Desejo, necessidade, vontade 
Necessidade, desejo, eh! 
Necessidade, vontade, eh! 
Necessidade. 
 
Sequência das atividades do primeiro encontro: 




2. Apresentação da proposta de trabalho: período e duração dos encontros e 
verbalização dos participantes sobre as expectativas dos encontros - (05 minutos); 
3. Levantamento do conhecimento dos participantes sobre a questão dos Direitos 
Humanos a partir da questão indutora: “O que vocês sabem sobre os Direitos 
Humanos?” A partir disto, propor outros questionamentos com o intuito de fomentar 
mais discursos dos participantes - (15 minutos);  
4. Distribuição do texto: “O que são Direitos Humanos?”. Leitura individual e, 
posteriormente, leitura coletiva do texto - (10 minutos); 
6. Registrar, a partir do discurso dos participantes, quais direitos fundamentais são 
discutidos no texto - (10 minutos); 
7. Sonorizar a música “Comida” do grupo musical “Titãs”. Discutir com os 
participantes a relação entre a letra da música e os direitos tratados no texto “O que 
são Direitos Humanos?” -  (15 minutos).  
8. Finalização do primeiro encontro.  
 
6.3. Segundo encontro 
 
Objetivos:  
1. Apresentação da trajetória histórica dos Direitos Humanos; 
2. Início da leitura da Declaração Universal dos Direitos Humanos; 
3. Discussão sobre o conteúdo dos artigos da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. 
 
Recursos empregados:                                                
1. Documentário: “Trajetórias dos Direitos Humanos”, da Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos do Governo Federal. Programa Educação em Direitos Humanos. 
Duração de 20 minutos. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=Jw2wW-Rh4f4>. Acesso em: 01 ago. 2015; 
2. Cópia impressa, para cada participante, da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/ 
0013/001394/139423por.pdf.>. Acesso em: 01 ago. 2015. 
 
A assembleia geral proclama a presente DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 




todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, 
tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da 
educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de 
medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu 
reconhecimento e a sua observância universal e efetiva, tanto entre os povos dos 
próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.  
 
Artigo 1.  
Todas os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com 
espírito de fraternidade.  
 
Artigo 2.       
1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, 
cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 
social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.    
   
2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica 
ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de 
um território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer 
outra limitação de soberania.  
 
Artigo 3.  
Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.  
 
Artigo 4. 
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de 
escravos serão proibidos em todas as suas formas.  
 
Artigo 5.  








Artigo 6.  
Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como 
pessoa perante a lei.  
 
Artigo 7.  
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção 
da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a 
presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.  
 
Artigo 8.  
Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio 
efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos 
pela constituição ou pela lei.  
 
Artigo 9.  
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.  
 
Artigo 10.  
Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e pública 
por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir sobre seus direitos e 
deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele.  
 
Artigo 11.   
1. Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido 
inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em 
julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias 
necessárias à sua defesa.   
2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, 
não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Também não será 
imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao 





Artigo 12. Ninguém será sujeito à interferências em sua vida privada, em sua família, 
em seu lar ou em sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. 
Todo ser humano tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques.  
 
Artigo 13.  
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das 
fronteiras de cada Estado.  
2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a 
este regressar.  
 
Artigo 14.  
1. Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em 
outros países.  
2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente 
motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos objetivos e 
princípios das Nações Unidas.  
 
Artigo 15.  
1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade.  
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de 
mudar de nacionalidade.  
 
Artigo 16.  
1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, 
nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. 
Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução.  
2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos 
nubentes.  
3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção 
da sociedade e do Estado.  
 
Artigo 17.  
1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.  





Artigo 18. Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, consciência e 
religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade 
de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela 
observância, isolada ou coletivamente, em público ou em particular.  
 
Artigo 19. Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; este 
direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e 
transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de 
fronteiras.  
 
Artigo 20.  
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e associação pacífica.  
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.  
 
Artigo 21.  
1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo de seu país 
diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.  
2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.  
3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será 
expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto 
ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto.  
 
Artigo 22.  
Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à 
realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a 
organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais 
indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade.  
 
Artigo 23.  
1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições 
justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.  
2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por 




justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência 
compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, 
outros meios de proteção social.  
4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar para 
proteção de seus interesses.  
 
Artigo 24.  
Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive à limitação razoável das 
horas de trabalho e férias periódicas remuneradas.  
 
Artigo 25.  
1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua 
família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de 
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios 
de subsistência fora de seu controle.  
2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas 
as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção 
social.  
 
Artigo 26.  
1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos 
nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A 
instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, 
esta baseada no mérito.  
2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades 
fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das 
Nações Unidas em prol da manutenção da paz.  
3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será 






Artigo 27.  
1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de seus 
benefícios.  
2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses morais e materiais 
decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja autor.  
 
Artigo 28.  
Todo ser humano tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos 
e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente 
realizados.  
 
Artigo 29.  
1. Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno 
desenvolvimento de sua personalidade é possível.  
2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo ser humano estará sujeito apenas 
às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o 
devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer 
as justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade 
democrática.  
3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos 
contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas.  
 
Artigo 30. Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como 
o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer 
qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos 
direitos e liberdades aqui estabelecidos. 
 
Sequência das atividades do segundo encontro:  
1. Acolhida dos participantes e apresentação dos objetivos do encontro - (05 
minutos); 
2. Exibição do documentário: “Trajetórias dos Direitos Humanos”, da Secretaria 




3. A partir da fala livre dos participantes, discussão sobre a temática discutida no 
documentário -  (15 minutos); 
4. Distribuição, para cada participante, da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Leitura individual do primeiro ao décimo artigo - (10 minutos); 
5. Leitura coletiva de cada artigo e problematização do conteúdo presente no texto. 
Nos primeiros artigos, por exemplo, será discutido se as pessoas, realmente, 
nascem livres e com igualdade de direitos e quais as estratégias para a busca 
desses direitos - (10 minutos). 





1. Término da leitura e da discussão da Declaração Universal dos Direitos Humanos; 
2. Avaliação dos encontros e das contribuições das oficinas para os participantes; 
3. Finalização da proposta de trabalho.  
 
Recursos empregados:                                                
1. Cópia impressa, para cada participante, da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. 
 
Sequência das atividades do terceiro encontro:  
1. Acolhida dos participantes e apresentação dos objetivos do encontro - (05 
minutos);                 
2.  Leitura coletiva do décimo primeiro ao trigésimo artigo da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. Leitura de cada artigo e problematização do conteúdo 
presente no texto. Pode-se, por exemplo, discutir o direito à educação e à liberdade 
de pensamento, de consciência e de religião - (40 minutos); 
3. Avaliação, de forma verbal e livre, dos recursos empregados na oficina, de seu 
conteúdo e da postura do “mediador” - (05 minutos); 
4. Avaliação, de forma verbal e livre, da contribuição da oficina para a vida e para o 
processo escolar dos participantes. Finalização da proposta de trabalho - (10 
minutos); 





ANÁLISE E DISCUSSÃO DO PROCESSO DE INTERVENÇÃO 
 
 Esta seção objetiva a apresentação e análise dos dados coletados na 
pesquisa. O intuito é discutir as Representações Sociais que os estudantes da 
Educação de Jovens e Adultos produzem acerca dos Direitos Humanos. 
 No instrumento de pesquisa foi solicitado ao estudante que registrasse 
seis palavras e/ou expressões que completassem a seguinte questão: Direitos 
Humanos são... Para a análise dos dados coletados neste instrumento utilizou-se o 
software EVOC que identificou 100 evocações registradas pelos estudantes e 14 
elementos distintos (apêndice B, p. 67), obtendo-se, assim, o total de 14 
representações acerca do objeto investigado. A tabela abaixo, produto da análise 
realizada pelo software EVOC, elucida a hierarquização gráfica dos elementos 
 
Tabela 1: Quadrantes com o resultado obtido por meio da tabulação e submissão 
dos dados ao software EVOC. 




 A tabela 1 possibilita a identificação do núcleo central e do sistema 
periférico das Representações Sociais que os estudantes da Educação de Jovens e 
Adultos constroem sobre os Direitos Humanos. No primeiro quadrante superior 
esquerdo encontra-se o núcleo central destas Representações Sociais. Este 
quadrante é constituído por três elementos centrais: Educação (36%), Justiça (28%) 
e Saúde (36%). Estas representações foram nomeadas pelos estudantes como as 
mais importantes e apresentaram, ainda, maior presença no instrumento de coleta 
de dados.          
 Abric (1998), em sua proposta da Teoria do Núcleo Central (TNC), 
enfatiza que o núcleo central das RS é caracterizado pela memória coletiva e, 
portanto, evidencia o processo sócio-histórico do sujeito e do grupo ao qual 
pertença. Este núcleo constitui uma base comum que, nas relações sociais, é 
compartilhada pelos membros de determinado grupo social. Tais representações 
são, ainda, colaborativas para a constituição identitária do sujeito e fornecem 
elementos normativos e funcionais de atuação e vivência no mundo social. 
 Nesta perspectiva, as Representações Sociais dos estudantes não são 
meras manifestações de opiniões/percepções acerca dos Direitos Humanos, mas 
fornecem subsídios que possibilitam compreender as explicações que o coletivo 
atribui a determinado fenômeno social.       
 O conteúdo que emerge nestas RS evidencia a dinâmica dos sujeitos no 
manejo com as questões associadas aos Direitos Humanos. Abric (1998) salienta 
que é por meio do acesso ao núcleo central que é possível evidenciar e, portanto, 
conhecer o objeto da RS. 
 A representação educação, por exemplo, ocupa espaço central no corpo 
de evocações dos sujeitos sobre os Direitos Humanos. A presença sistemática deste 
elemento nas representações dos estudantes parece evidenciar que, ao longo da 
experiência sócio-histórica, os estudantes atribuem significativa carga valorativa a 
formação escolar.         
 A educação, nesta circunstância, perpassa por toda experiência de 
existência dos sujeitos e recebe, então, uma função de articulação para a busca e a 






A educação assume o status de direito humano, pois é parte 
integrante da dignidade humana e contribui para ampliá-la com 
conhecimento, saber e discernimento. Além disso, pelo tipo de 
instrumento que constitui, trata-se de um direito de múltiplas faces: 
social, econômica e cultural. Direito social porque, no contexto da 
comunidade, promove o pleno desenvolvimento da personalidade 
humana. Direito econômico, pois favorece a autossuficiência 
econômica por meio do emprego ou do trabalho autônomo. E direito 
cultural, já que a comunidade internacional orientou a educação no 
sentido de construir uma cultura universal de direitos humanos. Em 
suma, a educação é o pré-requisito fundamental para o indivíduo 
atuar plenamente como ser humano na sociedade moderna. 
(CLAUDE, 2005, p. 37).   
 
   
 
 Esta representação construída pelos participantes apresenta como 
funcionalidade a produção de mecanismos orientadores de suas práticas sociais. 
Abric (1998), aliás, salienta que esta função das RS evidencia para o sujeito quais 
fenômenos/elementos sociais são pertinentes para o seu desenvolvimento como 
pessoa humana, afinal, “a educação é valiosa por ser a mais eficiente ferramenta 
para o crescimento pessoal”. (CLAUDE, 2005, p. 37).  
 Abric (1998) enfatiza que a RS não é uma mera imagem do objeto 
investigado, mas o produto do conflito do exercício mental do indivíduo e do 
desdobramento das relações com o objeto representado. Nesta perspectiva, a 
dimensão da atitude associa-se com o conteúdo que emerge na Representação 
Social destes estudantes.        
 Esta dimensão, segundo Moscovici (1981), é representativa de possíveis 
inclinações que o indivíduo possui acerca de determinado objeto. Elementos afetivos 
são, entre outros, os responsáveis pelo processo de avaliação do objeto em 
questão. Assim, as representações inseridas nesta dimensão tendem a orientar as 
práticas dos indivíduos sobre o objeto investigado. 
 A discussão acerca da educação intensificou-se durante a realização do 
terceiro encontro. Por meio da leitura do artigo 26 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, que trata da direito à educação, os participantes verbalizaram 
acerca de suas experiências escolares e confrontaram o conteúdo previsto no artigo 
26 da DUDH. O artigo enfatiza que a instrução deverá fomentar o pleno 








Estudante A: “Não tive como estudar na época certa. Eu precisava 
trabalhar com meus pais na roça pra ajudar a sustentar a casa. Ir pra 
escola era algo que nem passava pela minha cabeça.” 
 
Estudante B: “[...] eu era pequeno quando comecei a estudar. Eu 
gostava de ir pra escola. Um dia minha família mudou de cidade e foi 
aí que parei de estudar e arrumei um serviço.” 
 
     
 Os estudantes da Educação de Jovens e Adultos, geralmente, são 
dotados de uma experiência escolar que difere da vivência escolar dos demais 
estudantes. Quanto à dinâmica deste processo, Dias (2010) enfatiza que a 
conjuntura social demanda a ampliação dos espaços de educação formal.  
 A não finalização das etapas de escolarização está associada a diversos 
fatores: elementos sociais, econômicos, culturais, pedagógicos, entre outros. Esta 
realidade é altamente determinante para a manutenção da não democratização da 
educação escolar no país. Afinal, é preciso considerar que a 
 
 
[...] EJA foi concebida para atender um público excluído econômica e 
socialmente, desempenhará um bom papel se contribuir para 
reforçar a identidade de classe que vive do próprio trabalho, que 
historicamente esteve marginalizada do acesso à educação, mas 
que, principalmente por sua condição de classe dominada, não pode 
prescindir de uma educação de qualidade, a partir mesmo de sua 
concepção, o que não parece ser o que está posto no Regimento 





 Nesta perspectiva é preciso considerar que a presença sistemática da 
expressão educação no corpo de Representações Sociais dos estudantes acerca 
dos Direitos Humanos revela pluralidades dos processos educacionais destes 
indivíduos, “[...] cujas condições de existência remetem à dupla exclusão, de seu 
grupo de pares da mesma idade e do sistema regular de ensino, por evasão ou 




 A justificativa dos estudantes para a evasão escolar compreende diversos 
fatores. No entanto, a questão de inserção no mundo do trabalho associada à 
necessidade de sobrevivência é reiterada constantemente. 
 
 
Estudante C: “Ou eu trabalhava ou eu estudava. Se não trabalhava, 
não tinha como me sustentar. Por isso deixei a escola”. 
  
Estudante D: “Me lembro que meus pais sempre falavam que tinha 
que estudar e não deixavam a gente faltar à escola. Com o tempo a 
situação ficou difícil e todos nós tivemos que trabalhar pra ajudar a 
sustentar a casa”.  
 
Estudante E: “Eu comecei a trabalhar pra ajudar minha família. Eu 
queria fazer algo que não fosse mexer com roça. Eu queria ser 




 O discurso dos estudantes enfatiza que o abandono a educação formal 
dá-se, entre outros fatores, pela necessidade de exercer uma atividade remunerada. 
Souza e Alberto (2008, p. 714) salientam que este fenômeno associa-se a cultura do 
trabalhador, visto que  
 
 
[...] para a criança e o adolescente das classes populares, 
determinados privilégios desfrutados no seio familiar são perdidos à 
medida que esses sujeitos crescem e passam a ter condições de 
fazer certas tarefas. Esse fato vem ratificar a cultura do trabalhador, 
segundo a qual, para os filhos das classes populares, trabalhar, 
mesmo em idade precoce, é uma forma de ocupar o tempo e 
aprender um ofício. Nesse sentido, o trabalho é entendido não só 




 Durante os encontros, outro aspecto associado à educação emergiu nas 
discussões. O retorno ao estudo formal também faz parte da representação 
produzida pelos estudantes acerca dos Direitos Humanos. Os participantes, por 
diversas vezes, relatavam que a inserção/reinserção na formação escolar deu-se a 




seu processo de aperfeiçoamento pessoal, profissional e, por conseguinte, colaborar 
para a conquista de uma ocupação melhor no mercado de trabalho. 
 
 
Estudante A: “Decidi voltar a estudar porque quero um emprego 
melhor, um salário melhor”.  
 
Estudante C: “Onde trabalho as coisas estão mudando, estão 
exigindo mais da gente. Eu gosto do meu trabalho, mas preciso de 
algo melhor”. 
 
Estudante E: “[...] voltei a estudar pra entender melhor as coisas do 
mundo e porque quero um emprego. Hoje quem não tem estudo não 
consegue um bom emprego”.  
 
 
 Os estudantes constroem expectativas no que se refere a relação 
escolarização versus inserção no mercado de trabalho. Tais expectativas estão 
fundamentadas na emergente necessidade de ascensão social por meio do acesso 
a educação escolar. Afinal, “os alfabetizandos buscam a superação das dificuldades 
diárias por meio da escolarização e procuram um curso de alfabetização para 
atender às exigências sociais, econômicas, políticas e culturais da sociedade”. 
(CAMARGO; MARTINELLI, 1996, p. 200).     
 Outro viés encontra-se nesta representação dos estudantes acerca dos 
Direitos Humanos. Após o retorno ao ambiente escolar os indivíduos relataram certa 
melhoria nos diversos aspectos de sua vida. 
 
 
Estudante D: “[...] depois que voltei a estudar 
minha vida melhorou. To fazendo coisas que 
antes eu até fazia, mas tinha dificuldade pra 
fazer e acabava desistindo”.  
 
Estudante F: “[...] muitas vezes eu tinha que 




 Nestas percepções, os estudantes parecem atribuir um novo sentido à 
educação. Para eles, a educação é uma alternativa colaborativa para a melhoria de 




ambiente escolar produz, gradativamente, a percepção de aperfeiçoamento no 
manejo com as situações do cotidiano, “pois aprenderam a ler e escrever, eles se 
comunicam melhor, aumentaram sua autoestima, resolveram com mais facilidade os 
problemas do cotidiano, melhoraram o desempenho profissional e a visão da vida e 
do mundo”. (CAMARGO; MARTINELLI, 1996, p. 200).   
 Outro elemento associado à educação no discurso dos estudantes é o 
exercício da cidadania. A cidadania não integra o núcleo central das representações 
constituídas por estes indivíduos, mas apresenta indícios de transição entre o núcleo 
central e núcleo periférico destas Representações Sociais.    
 Os participantes associam a necessidade de acesso e permanência a um 
sistema educacional com o intuito de construírem ideias/noções que os possibilitem 
a exercer da melhor possível o direito e o dever da cidadania. Marshall (1967) 
discute sobre esta questão.     
 
 
A educação está diretamente relacionada à cidadania [...], à 
exigência e natureza da cidadania. Está tentando estimular o 
desenvolvimento do cidadão em formação. O direito à educação é 
um direito social de cidadania genuíno porque o objetivo da 
educação durante a infância é o de moldar o adulto em perspectiva. 
Basicamente deveria ser considerado não como direito da criança 
frequentar a escola, mas como direito do cidadão adulto de ser 




 Ainda no primeiro quadrante, ou seja, no núcleo central das 
representações dos participantes é possível identificar a presença de duas 
representações: justiça (9) e saúde (12). Quanto a estas representações, a 




Artigo 7.  
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, 
a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra 
qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra 





Artigo 8.  
Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais 
competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos 





 De acordo com a tabela 1, os demais quadrantes representam o sistema 
periférico das Representações Sociais que os estudantes produzem acerca dos 
Direitos Humanos. Estas representações surgiram com menos frequência, mas 
estão presentes nas evocações dos participantes. Elas são mais flexíveis que as 
representações que constituem o núcleo central e mesmo que tolerem contradições, 
são reais e necessárias para a compreensão acerca do objeto representado.  
 A função de ajustar a representação à realidade cabe ao sistema 
periférico. Este sistema que fornece os meios protetivos das RS, além de atuar na 
seleção dos novos elementos representacionais que considera as experiências dos 
indivíduos. (ABRIC, 1998).       
 Para Flament (2001) o sistema periférico de uma Representação Social é 
uma espécie de intervalo entre o fato constatado nas representações e o núcleo 
central que é, invariavelmente, mais rígido que o periférico. Este é responsável pelas 
modificações das representações e pelo processo de situá-las no contexto dos 
indivíduos. Desta forma, é necessário considerar que o sistema periférico atua como 
 
 
[...] complemento indispensável do central, uma vez que protege 
esse núcleo, atualiza e contextualiza constantemente suas 
determinações normativas, permitindo uma diferenciação em função 
das experiências cotidianas nas quais os indivíduos estão imersos. 
Em poucas palavras, os elementos do sistema periférico fazem a 
interface entre a realidade concreta e o sistema central. (MACHADO; 
ANICETO, 2010, p. 357). 
 
  
 O produto da relação entre sistema periférico e sistema central para Abric 
(1998) é a movimento de mobilidade da manifestação individual e/ou coletiva das 
Representações Sociais. O sistema periférico possibilita a inserção das experiências 
dos sujeitos, fornece suporte para a diversidade do grupo e suas divergências de 




 No segundo quadrante da tabela 1, os elementos não sei (12), cidadania 
(10) e direito das pessoas (10) obtiveram uma significativa frequência no registro dos 
participantes, mas não foram classificados como os mais importantes e, por este 
motivo, integram o sistema periférico das Representações Sociais acerca dos 
Direitos Humanos.         
 O elemento não sei, apesar de presente na maioria dos questionários, 
não foi compreendido pelos estudantes como o mais importante. Isto permite inferir 
que os participantes, mesmo não possuindo conhecimentos abrangentes sobre o 
objeto, optaram por nomear os demais elementos como os mais importantes. O não 
sei, então, parece ocupar um espaço intermediário nas representações dos 
estudantes.    
 Já no terceiro quadrante é possível visualizar apenas um elemento: 
trabalho (4). Este elemento, ao longo dos encontros, esteve presente nos discursos 
dos participantes, sendo constantemente associado ao direito à educação. Assim, 
educação e trabalho parecem estabelecer uma relação dicotômica na representação 
dos estudantes.          
 A representação dos indivíduos acerca do trabalho contempla algum dos 
aspectos que são mencionados na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Por 
vezes, os estudantes associavam o fenômeno social do trabalho aos aspectos da 
remuneração, da escolha livre da profissão e de condições mínimas para o seu 
desenvolvimento, além do respeito e valorização social a profissão exercida. O 




Artigo 23.  
1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de 
emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção 
contra o desemprego.  
2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual 
remuneração por igual trabalho.  
3. Todo ser humano que trabalhe tem direito a uma remuneração 
justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma 
existência compatível com a dignidade humana, e a que se 
acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social.  
4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e neles 






Artigo 24.  
Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive à limitação 





 O quarto quadrante é constituído pelos elementos direito de ir e vir (4), 
fraternidade (2), respeito (3) e respeito ao próximo (4). Neste quadrante encontram-
se elementos que estão associados à conduta dos sujeitos nas relações sociais. A 
constituição destes elementos abarca os diversos aspectos inerentes à experiência 
social dos sujeitos sobre o exercício de direitos. Neste quadrante é possível 
identificar uma espécie de interligação entre os elementos. Juntos, eles dão sentido 
aos discursos e as práticas mencionadas pelos estudantes durante a realização dos 
encontros.         
 Diante destas exposições, é preciso salientar que o entendimento da 
teoria do núcleo central fornece a lógica da relação de manutenção e de consenso 
das Representações Sociais, ou seja, fornece os elementos do sistema central. O 
movimento circunstancial e individual com o acesso aos elementos cognitivos sobre 
o objeto problematizado é fornecido pelo sistema periférico. Tal processo possibilita 
entender a dinâmica que as RS realizam para se cristalizarem e se submeterem as 
alterações do seio social.       
 No que tange a oferta de uma proposta de Educação em e para os 
Direitos Humanos, Carvalho (2013) e Tavares (2007) mencionam que ela é 
necessária aos estudantes da EJA desde que promova a articulação de uma 
educação direcionada ao cultivo do espírito de cidadania nos sujeitos. Os valores de 
respeito, o exercício de tolerância à diversidade humana e a valorização da 
dignidade e da existência do outro são elementos do fazer pedagógico na EDH. 
 Este modelo de educação colabora, ainda, para que os sujeitos, 
compreendidos como agentes ativos, adotem meios de enfrentamento diante dos 
entraves sociais, com o intuito de alteração da realidade social e de defesa de seus 
direitos. A EDH representa, então, uma espécie de instrumento que mobiliza o 
cidadão em busca da justiça, da prevenção e da minimização de injustiças. 
(CARVALHO, 2013; TAVARES, 2007).      
 De acordo com Tavares (2007) a adoção de uma EDH tende a colaborar 




realidade social e no aperfeiçoamento da capacidade de emancipação dos sujeitos. 
O respeito, a igualdade e o reconhecimento do outro contribuem para a superação 
dos entraves sociais vivenciados por este grupo de sujeitos. A EDH é uma 
possibilidade, ainda, de humanização dos sujeitos, de cultivo da paz e da promoção 
da solidariedade humana.       
 Com isto, tornar-se necessária e urgente a inserção dos estudantes da 
Educação de Jovens e Adultos em uma proposta de Educação em e para os Direitos 
Humanos. Esta perspectiva de educação tende a colaborar para o processo de 
formação educacional dos estudantes e, não menos importante, para o 
desenvolvimento de representações acerca de direitos e o fomento do 
empoderamento social.       

























 A exposição das Representações Sociais que os estudantes da Educação 
de Jovens e Adultos produzem acerca dos Direitos Humanos foi registrado ao longo 
deste trabalho. De posse destas representações o mediador, juntamente com os 
participantes, elaboraram um Projeto de Intervenção Local. A operacionalização do 
projeto ocorreu por meio de encontros que objetivou o aperfeiçoamento das ideias, 
percepções e valores dos estudantes acerca do objeto investigado.  
 Os Direitos Humanos são compreendidos pelos estudantes como um 
conjunto de direitos inerentes a pessoa humana e englobam distintos aspectos da 
vivência social. A educação, a justiça e a saúde são as representações 
consideradas pelos participantes como as mais importantes e necessárias para o 
desenvolvimento do ser humano nas suas mais variadas dimensões. 
 Tais representações foram submetidas a proposta da Teoria das 
Representações Sociais de Serge Moscovici e os resultados possibilitaram a 
estruturação e análise do sistema central das representações e do sistema 
periférico, por meio da Teoria do Núcleo Central proposto por Jean Abric. Os 
resultados obtidos indicam que a representação dos estudantes sobre os Direitos 
Humanos é positiva e abrange diversos aspectos da experiência social dos sujeitos.
 A representação dos sujeitos, registradas no instrumento de coleta de 
dados e presente nos discursos ao longo dos encontros, enfatiza o direito à 
educação como fenômeno social que fornece os meios necessários para a busca 
dos demais direitos, os conhecimentos para subsidiar a atuação do sujeito no mundo 
social, além de sua inserção nos aspectos culturais. Aqui, a representação da justiça 
e da saúde ocupam espaço intermediário no que se refere a representação da 
educação. No entanto, todos se apresentam de forma articulada nos discursos dos 
participantes.       
 A representação cidadania, apesar de estar inserida no sistema periférico, 
é sistematicamente articulada com outras representações quando do discurso dos 
participantes. Eles concebem esta representação como algo necessário para a 
constituição de uma sociedade organizada. Ser cidadão, na representação destes 
indivíduos, é ter acesso aos meios que garantam a concretização de determinadas 
necessidades, como a educação, saúde, justiça e outros. Por isso é que a 




demais representações.        
 Ademais, cabe registrar que a experiência da pesquisa-ação é 
colaborativa para a compreensão de aspectos que a pesquisa tradicional não 
possibilita. Estar em constante contato com os participantes da pesquisa é uma 
oportunidade de acesso aos elementos que, geralmente, não emergem nas 
pesquisas tradicionais.        
 Os participantes por colaborarem na elaboração dos encontros tornam-se, 
de certo modo, pesquisadores de si mesmos e dos fenômenos propostos pelo 
mediador dos encontros. A experiência adquirida neste modelo de pesquisa é válida 
para todo o percurso acadêmico e profissional do pesquisador, pois colabora para a 
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Instrumento de pesquisa: questionário com pergunta indutora (Técnica de 


































Universidade de Brasília. 
Instituto de Psicologia / SECADI/MEC. 
Curso de Especialização em Educação em e para os Direitos Humanos, 
no contexto da Diversidade Cultural. 
 
 
1. Estudante, escreva nos espaços abaixo 6 palavras ou expressões que, na 
sua opinião, completam a seguinte frase. Por favor, preencha todas as linhas.  
 










2. Escolha entre as 6 palavras ou expressões que você escreveu acima as que 
você considera as mais importantes. 
 
1ª mais importante: ______________________________________.  
2ª mais importante: ______________________________________. 
3ª mais importante: ______________________________________. 
 
 
3. Agora dê o significado para a palavra ou expressão que você considerou 









Por favor, preencha os dados abaixo: 
 
Qual é a sua idade? ____________________.  
 
Qual é o seu sexo? ____________________. 
 
Qual é a sua profissão? ____________________.  
 




































































         ENSEMBLE DES MOTS             RANGS 
                               :FREQ.:  1 *  2 *  3 *  4 *  5 *  
  
cidadania                      :  10 :   1*   1*   2*   4*   2*  
          moyenne :   3.50  
direito-das-pessoas            :  10 :   1*   1*   1*   3*   4*  
          moyenne :   3.80  
direito-de-ir-e-vir            :   4 :   0*   1*   3*  
          moyenne :   2.75  
educação                       :  12 :   6*   3*   2*   1*  
          moyenne :   1.83  
fraternidade                   :   2 :   0*   0*   0*   1*   1*  
          moyenne :   4.50  
igualdade                      :   5 :   2*   1*   0*   0*   2*  
          moyenne :   2.80  
justiça                        :   9 :   2*   2*   4*   1*  
          moyenne :   2.44  
liberdade                      :   8 :   1*   2*   2*   2*   1*  
          moyenne :   3.00  
não-sei                        :  12 :   0*   1*   0*   4*   7*  
          moyenne :   4.42  
respeito                       :   3 :   0*   1*   1*   0*   1*  
          moyenne :   3.33  
respeito-ao-próximo            :   4 :   0*   0*   2*   2*  
          moyenne :   3.50  
saúde                          :  12 :   5*   5*   0*   2*  
          moyenne :   1.92  
segurança                      :   5 :   0*   0*   3*   0*   2*  
          moyenne :   3.80  
trabalho                       :   4 :   2*   2*  
          moyenne :   1.50  
  
  




 RANGS   6 ... 15       0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*  
 RANGS  16 ... 25       0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*  
 RANGS  26 ... 30       0*   0*   0*   0*   0*  
  
 Nombre total de mots differents : 14 
 Nombre total de mots cites      : 100 
  
     moyenne generale :   3.00 
  
  DISTRIBUTION DES FREQUENCES  
  
 freq. * nb. mots  * Cumul evocations et cumul inverse 
     2 *     1       2     2.0 %    100  100.0 %    
     3 *     1       5     5.0 %     98   98.0 %    
     4 *     3      17    17.0 %     95   95.0 %    
     5 *     2      27    27.0 %     83   83.0 %    
     8 *     1      35    35.0 %     73   73.0 %    
     9 *     1      44    44.0 %     65   65.0 %    
    10 *     2      64    64.0 %     56   56.0 %    
    12 *     3     100   100.0 %     36   36.0 %  
 
 
 
 
